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Justificativa e Objetivos: a realização desta pesquisa torna-se necessária, pois as mulheres estão mais susce-
tíveis à insegurança alimentar, quando comparadas aos homens, em consequência do acesso precário a renda. 
Considerando a importância da alimentação, condições socioeconômicas e acesso a atenção em saúde, esta 
pesquisa irá contribuir na qualidade de vida, levando em consideração que a insegurança alimentar poderá 
deteriorar o nível de bem-estar e ocasionar a incerteza sobre o abastecimento de alimentos. Com isso a presente 
pesquisa objetiva verificar a relação entre a insegurança alimentar e o perfil socioeconômico de mulheres aten-
didas na atenção primária à saúde de Santa Maria/RS, bem como verificar os custos de vida. Métodos: pesquisa 
quantitativa descritiva com coleta de dados primários, realizada com mulheres adultas e idosas atendidas na 
atenção primária de Santa Maria/RS. A coleta de dados ocorreu no período de março a abril de 2013. Entrevista 
por meio de questionário elaborado pela pesquisadora e a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA). 
Resultados: participaram 100 mulheres com faixa etária de 19 a 77 anos, com média de idade de 44,13 (±16,33) 
anos. O estado civil prevalente foi união estável com 55% e a profissão do lar 31%. O maior custo foi alimentação 
com 79%. Conclusão: Apesar dos anos de estudo serem igual ou maior a oito anos pode ser observado presença 
da insegurança alimentar leve.
Backgound and Objectives: the need for this research is justified, as when compared with men, women are mo-
re susceptible to food insecurity, as a consequence of the uncertain access to income. Considering the relevance 
of nutrition, socio-economic status and access to health care, this research will contribute to the quality of life, 
considering that food insecurity can decrease the level of well-being and cause food insecurity. Consequently, 
this research aims to establish the association between food insecurity and the socioeconomic profile of wo-
men treated in primary healthcare institutions of Santa Maria/RS, while assessing the cost of living. Methods: 
descriptive quantitative study with primary data collection, carried out with adult and elderly women treated in 
primary healthcare institutions in Santa Maria/RS. Data collection took place from March to April 2013. The rese-
archer used a questionnaire created by herself during the interview and the Brazilian Food Insecurity Scale (EBIA). 
Results: Overall, 100 women aged 19 to 77 years participated in the study, with an mean age of 44.13 (±16.33) 
years. The most prevalent marital status was common-law marriage, 55% and the most prevalent occupation was 
housewife, 31%. The highest cost of living was food, with 79%. Conclusion: Although the level of schooling was 
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INTRODUÇÃO
As mulheres são as principais usuárias do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e compõem um dos grupos mais 
vulneráveis na repercussão da insegurança alimentar 
e nutricional como consequência do acesso precário a 
renda e a bens e serviços.²,³
Para a maioria dos países latino-americanos, a 
insegurança alimentar é menos um problema de disponi-
bilidade e mais uma questão de acesso e utilização. Para 
muitos países africanos a disponibilidade de alimentos, 
condicionada por climas difíceis e frágeis economias, ain-
da é uma preocupação séria como são questões de aces-
so e utilização. No outro extremo do espectro, os países 
de alta renda têm problemas de consumo a obesidade 
afeta uma parcela considerável de suas populações. 4
A insegurança alimentar é determinada, princi-
palmente, pela pobreza e pelas desigualdades sociais, 
sendo que está associada ao acesso a uma alimentação 
inadequada que pode ser interferida pelas condições 
socioeconômicas.5 
  Assim, segundo Hackett et al a insegurança 
alimentar ocorre quando as necessidades nutricionais 
não são cumpridas e incorpora mecanismos de en-
frentamento psicológicos e fisiológicos. Para eles esta 
medida é importante porque permite que as agências 
governamentais e de desenvolvimento passem a estimar 
a prevalência desse fenômeno para acompanhar e avaliar 
o impacto dos seus programas a nível familiar.6  
Tendo em vista a relevância da saúde da mulher e 
considerando a importância da alimentação, condições 
socioeconômicas e acesso a atenção em saúde, o desen-
volvimento da presente pesquisa, visa verificar a relação 
entre a insegurança alimentar e o perfil socioeconômico 
de mulheres atendidas na atenção primária à saúde, bem 
como verificar os custos de vida.
MÉTODOS
Pesquisa quantitativa descritiva. Foram incluídas na 
pesquisa mulheres que buscaram atendimento nos dias 
de coleta de dados na atenção primária à saúde com 
idade superior aos 19 anos de idade, sendo a amostra 
por conveniência. Foram excluídas da pesquisa as mulhe-
res atendidas na atenção primária que possuíam algum 
comprometimento neurológico que pudesse ter interfe-
rido em sua participação na pesquisa.
A coleta de dados ocorreu no período de janeiro 
a maio de 2013, em 4 Unidades Básicas de Saúde e 3 
Unidades de Estratégia de Saúde da Família localizadas 
na área urbana de Santa Maria/RS onde há o estágio cur-
ricular do curso de Nutrição tendo em vista a prevalência 
do público feminino em virtude do atendimento nutri-
cional. Os dados do estudo foram coletados por meio 
de entrevistas individualizadas efetuadas pela própria 
pesquisadora. Foi utilizado como instrumento o questio-
nário de condições socioeconômicas e demográficas ela-
borado pelas próprias pesquisadoras e composto pelas 
seguintes variáveis: (a) estado civil; (b) escolaridade; (c) 
profissão; (d) plano de saúde; (e) renda familiar em salá-
rios mínimos (tendo como base o salário mínimo vigente 
no período da coleta de dados que foi de R$ 678,00) e 
(f) número de pessoas por domicílio. Assim como cus-
tos com alimentação, vestuário, medicamentos, lazer e 
saúde, sendo este elaborado pela própria pesquisadora.
Para averiguar o grau de insegurança alimentar e 
nutricional foi utilizado o questionário validado e adap-
tado para a população brasileira, Escala Brasileira de 
Insegurança Alimentar (EBIA), que permite classificar as 
famílias em quatro categorias: (a) segurança alimentar; 
(b) insegurança alimentar leve (IA leve); (c) insegurança 
alimentar moderada (IA moderada) e (d) insegurança 
alimentar grave (IA grave). Cada resposta afirmativa do 
questionário corresponde a um ponto, com a soma de 
todas as repostas variando entre 0 e 15 pontos. Quando 
não há nenhuma resposta positiva, a família é classificada 
em situação de segurança alimentar e a classificação da 
insegurança alimentar em diferentes gradientes corres-
ponde a patamares diferenciados da soma dos pontos 
obtidos no questionário.7,8
Foi elaborado um banco de dados no Programa Mi-
crosoft Excel Versão 2007 as análises estatísticas descritivas 
(média, percentual e desvio padrão). Para associação das 
variáveis foi aplicado o teste qui-quadrado, sendo o nível 
de significância menor que 5% (p<0,05) . Todas as análises 
foram realizadas no programa SPSS® versão 17.0.
A presente pesquisa compõe a linha Educação, 
sociedade e integralidade na saúde do Grupo Interdisci-
plinar de Pesquisa em Saúde (GIPES) do Centro Univer-
sitário Franciscano. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê 
de Ética e Pesquisa do Centro Universitário Franciscano, 
sob o nº de protocolo 182.559, e aceita pelo Núcleo de 
Educação Permanente em Saúde (NEPeS) da Secretaria de 
Município da Saúde de Santa Maria/RS. As participantes 
assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
contendo informações relevantes do trabalho e esclare-
cendo quanto à participação e anonimato. 
RESULTADOS 
Do total de mulheres participantes do estudo, 
20% (n=20) eram idosas. A faixa etária das participantes 
do estudo foi de 19 a 77 anos, com média de idade de 
44,13(±16,33) anos. Com relação à renda familiar, 60% 
das entrevistadas estavam na faixa de 1 a 2 salários mí-
nimos (Tabela 1).
Conforme a tabela 1, 31% (n=31) das mulheres se 
dedicam exclusivamente ao lar e 14% (n=14) trabalham 
como domésticas, além disso, 55% (n=55) vivem com o 
companheiro. 
Entre as entrevistadas 71% (n=71) das mulheres não 
possuem plano. O maior gasto salarial médio consiste 
na alimentação (Tabela 2). Entre as entrevistas, 49% re-
lataram pegar medicamentos na farmácia popular; 66% 
das entrevistadas relata que a família assiste televisão, 
conversa com vizinhos, faz crochês e tricôs ou passeia 
no centro como formas de lazer. Quanto ao atendimento 
médico 71% relataram buscar assistência nas Unidades 
Básicas de Saúde (UBS), Estratégias Saúde da Família 
INFLUÊNCIA DA INSEGURANÇA ALIMENTAR NO PERFIL SOCIOECONÔMICO E CUSTOS DE VIDA
Márcia Yane Girolometto Ribeiro, Adriane Cervi Blümke, Tereza Cristina Blasi, Karen Mello de Mattos.
Rev Epidemiol Control Infect. 2015;5(1):01-05 Páginas 03 de 05
não para fins de citação
alimentar independe do estado civil das mulheres.
Em relação ao maior gasto salarial destas mulheres 
com a insegurança alimentar leve e suas respectivas fa-
mílias, 37% (n=37) tinha maior gasto na alimentação com 
R$435,13 (±206,56). 
DISCUSSÃO
O estudo realizado por Silva e Zaffari (2009) 
com 168 mulheres indica que 65,45% (n=108) tinham 
escolaridade até 8 anos, dados estes diferentes aos 
encontrados na presente pesquisa.9
Entre as entrevistadas o gasto mensal com alimen-
tação foi de R$ 543,83 estando acima da despesa média 
mensal com alimentação que é de 19,79% da renda, re-
presentando R$ 474,06 conforme dados da Pesquisa de 
Orçamento Familiar (POF).10 
Uma pesquisa de base populacional ao estimar a 
prevalência de insegurança alimentar em 1.085 domicí-
(UESF), Unidade de Pronto Atendimento (UPA) ou Pronto 
Atendimento (PA).
A aplicação da Escala Brasileira de Insegurança Ali-
mentar (EBIA) revelou que 57% das entrevistadas foram 
classificadas com a insegurança alimentar em diferentes 
graus (Tabela 3).
A renda familiar esteve inversamente associada à 
situação de insegurança alimentar, ou seja, quanto menor 
o rendimento, maior a chance de insegurança alimentar, 
porém não foram observadas diferenças estatísticas. Por-
tanto, é possível afirmar que a insegurança alimentar não 
é influenciada por uma renda entre 1 e 2 salários mínimos.
Em relação ao grau de insegurança alimentar, 27% 
das mulheres com insegurança alimentar leve possuem 
< 8 anos de estudo. Foi observado nesta pesquisa que 
quanto maior o nível de escolaridade maior é a segurança 
alimentar. Na presente pesquisa o nível de insegurança 
Tabela 1. Perfil sócio demográfico de mulheres atendidas 
na atenção primária. Santa Maria/RS, 2013. 
Características
Escolaridade
    <8 anos de estudo
    ≥8 anos de estudo
Estado civil
    Vive com o companheiro
    Não vive com o companheiro
Renda familiar em salários mínimos
    <1
    1 e 2
    2 e 3
    4 ou mais
Profissão
    Do lar
    Doméstica
    Aposentada
Gastos mensais familiares
    Alimentação
    Vestuário
    Medicamentos
    Lazer
    Saúde 
Plano de saúde
    Sim 









































Tabela 2. Custo de vida das mulheres participantes da 
















Tabela 3. Prevalência dos níveis de insegurança alimentar, 
segundo indicadores socioeconômicos das mulheres atendidas 
na atenção primária. Santa Maria/RS, 2013. 
Variáveis
Escolaridade
<8 anos de estudo
≥8 anos de estudo
Estado civil
Vive com o 
companheiro
Não vive com o 
companheiro
Renda familiar per 
capita³
<1





























































































¹IA: Insegurança Alimentar; ²Teste qui-quadrado, sendo o nível de significância menor que 
5% (p-valor<0,05); ³Considerando o valor do salário mínimo no ano de 2013 (R$678,00).
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famílias com insegurança alimentar muitas vezes expe-
rimentam repetidos cortes no orçamento de alimentos. 
Adultos norte-americanos que vivem em domicílios com 
insegurança alimentar consomem menos porções sema-
nais de frutas, verduras e laticínios e menores níveis de 
micronutrientes.17 O resultado da presente pesquisa está 
de acordo com o que seria esperado: famílias em condi-
ções socioeconômicas menos favorecidas apresentaram 
maior prevalência de insegurança alimentar. 
O perfil nutricional destas mulheres indica que a 
insegurança alimentar pode estar relacionada não so-
mente à diminuição da quantidade de alimentos como 
à perda da qualidade nutritiva, ou seja, relacionada a re-
feições hipercalóricas em detrimento daqueles alimentos 
industrializados ricos em gorduras, sódio e açúcar uma 
vez que o excesso de peso e a obesidade foram mais 
frequentes. No Brasil, essas disparidades na qualidade da 
alimentação de sua população já foram referidas, toman-
do a renda como fator de comparação.  Apesar dos anos 
de estudo entre as mulheres avaliadas ser maior ou igual 
a 8 anos de estudo, a profissão do lar por elas informada, 
pode ser um dos fatores que influencia a renda familiar e 
a consequente presença de insegurança alimentar. 
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